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PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISPENSA DE LICITACAO N° 04.09.01/2024 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE 
CAMPANHAS EDUCATIVAS, FORMAÇÕES E CURSOS PARA SERVIDORES, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPbRTO DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

DATA DE EMISSÃO: 04 DE SETEMBRO DE 2024. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, de 1° de abr)I de 2021, 
Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 13.13.12.361.0231.2.062 — Manutenção as Atividade 
educação básica — fundamental 30% - 13.13.12.365.0271.2.064 — Mantitenção da 
Atividades educação básica — infantil 30%. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 
Jurídica. 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.00. 

UNIDADE ADMINITRATIVA ORDENADORES DE DESPESAS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO ALCIDES LEITE DA SILVA IJETO 

SETEMBRO — 2024 

Centro Administrativo Jose Estevam da Silva 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE 

CGC.: 07:570.518/0001-00 - CGF.: 06.920.250-8 
Tel.: (88) 3527-1250 /(88) 352;7-1260 
E-mail: prefeiturapereiro@gmail.com 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04.09.01/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04.09.01/2024 

vivdporto 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO, Inscrito no CNPJ N° 07.570.518/0001-00, com 
sede A Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE, torna público que, realizará 
Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MEOR PREÇO 
DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto 
Municipal n° 310, de 22 de março de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e 
Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar !do presente 
processo em busca da administração obter a proposta rriais vantajosa, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE 
DISPENSA: 

04/09/2024 

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS: 

09/09/2024, até as 23:59h. 

FORMA DE ENVIO DA 
PROPOSTA: 

As propostas deverão ser encaminhadas pará o e-mail 
pmplicitapereiroftmail.coM, ou entregues, em driginal, no 
Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Pereiro/CE(Centro Administrativo), localizado na Rua Marta 
Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro-CE, de acdrdo com o 
Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 

1 — DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAIOZADA NA 
REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS, FORMAÇÕES E CURSOS PARA 
SERVIDORES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —Anexo I: Termo de Referência; 
1.2.2 — Anexo II: Documentação da empresa a ser contratada; 
1.2.3 — Anexo Ill: Minuta da Proposta; 
1.2.4 — Anexo IV: Minuta do Contrato. 

2— DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta pe pregos e 
documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Pereiro, na 
aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021", o envio será pelo e-mail<pmplicitapereiroatamall.com>.
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.2. Que não atendam As condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poder9s expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação; 
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inid6neas por ato do ppder público 
ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração públrpa, ou com 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidtineas e Suspensas — CEIS; 
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; 
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d. Inidôneos - Licitantes Inidtineos junto ao TCU; 
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pesspa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serftos ou fornecimento dd bens a ele 
relacionados; 
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigeOte, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impo§sibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômicq, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentei público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em sglostituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 61a aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. sociedades cooperativas. 

2.3 - JUSTIFICA-SE A Nito UTILIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA: 
Considerando que as publicações devem ser preferencialmente precedidas de divulgação 
de aviso em sitio eletrônico oficial, conforme preceitua o art. 50 do DECRETO No 310/2023, 
DE 22 DE MARÇO DE 2023: 
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Art. 50. As contratações diretas referentes As hipóteses previstas 
nos incisos I e II, do art. 75, da Lei n° 14.133/2021, serão, 
preferencialmente, realizadas por meio de sistema ,de dispensa 
eletrônica, devendo, em todo caso, o aviso de contrAtação direta, 
com a integra do Termo de Referência ou Projeto' Básico, ser 
divulgado no Portal da Transparência do Município 6om vistas A 
obtenção de propostas adicionais de eventuais itIteressados, 
observando o prazo mínimo de antecedência de (três) dias 
úteis. 

Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando se 
utiliza Recursos Federais, conforme Artigo 2° da Instrução Normativa 67/2021-SEGES: 

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, quando 
executarem recursos da União decortentes de 
transferências voluntárias, deverão observar as regras desta 
Instrução Normativa. 

Considerando que o Decreto 310/2023, no parágrafo 1° do artigo 50 abre essa possibilidade 
da realização de outro meio quando não viável a utilização do sistema de dispensa eletrônica, 
mantendo a publicação prévia do aviso, sem causar qualquer prejuízo ao peocedimento, 
senão vejamos: 

§ 1° Não sendo viável a utilização de sistema de dispensa 
eletrônica, observada a necessidade de publicação prévia do 
aviso de contratação direta nos termos do caput, deste artigo, a 
coleta de propostas será realizada por meio de comunicação 
eletrônica (e-mail) ou de ofícios enviados diretamente As 
empresas fornecedoras do objeto que se pretende cbntratar; 

Nesse diapasão a norma geral de licitação em si não exige disputa para a seleção do 
fornecedor, nos casos de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor. 

Resolve realizar dispensa sem a utilização do sistema de dispensa eletrônica, na forma do 
parágrafo primeiro do art. 50 do decreto municipal supra. 

3— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício 'de 2024, na 
classificação: 
a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO: 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FUNDEB: 
13.13.12.361.0231.2.062 — Manutenção das Atividades educação básica — fundamental 30%. 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 
13.13.12.365.0271.2.064 — Manutenção das Atividades educação básica — infantil 30%. 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 
15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos corretpondentes, 
mediante apostilamento. 
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4- DO VALOR ESTIMADO: 
4.1.1 - 0 custo estimado total da contratação é de R$ 47.960,40 (quarenta le sete mil, 
novecentos e sessenta reais e quarenta centavos). 

MAPA - CURSOS E FORMAÇÕES 
PARA SERVIDORES 

ENS. 
FUND. 

ENS. 
INFANT 

ESTIMATIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT QUANT QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 CURSOS E FORMAÇÕES PARA 

SERVIDORES, PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE APOIO A EDUCAÇÃO, 
COMO 0 INTUITO DE PREPARAR OS 
PROFESSORES DO MUNICIPIO DE 
PEREIRO/CE. OS SERVIÇOS DEVEM 
INCLUIR PALESTRA DE ABERTURA; 
OFICINA DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA, 
PRIMEIROS SOCORROS; 
PSICOMOTRICI DADE; JOGOS E 
BRINCADEIRAS, PRODUÇÃO 
TEXTUAL; MOTIVAÇÃO 
PROFISSIONAL (INTELIGÊNCIAS 
SOCIOEMOCIONAIS); A 
IMPORTÂNCIA DO GESTOR NA 
CONDUÇÃO DO PROCESSO 
PEDAGÓGICO. 

HORA 60 60 120 R$ 
399,67 

, 

R$ 47.960,40 

VALOR TOTAL ' R$ 47.960,40 

5 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROI3OSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PERiODO DE 03 (TRÊS) DIAS CITEIS; a partir da 
data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos 91everão ser 
encaminhadas pelo e-mail disponível: <pmplicitapereiro@gmail.com> no site dâ Prefeitura 
Municipal de Pereiro, na aba Transparência. 

6- DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital; 
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua Oroposta de 
pregos, na forma prevista no Anexo I — Termo de Referência. 

7- PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. 0 valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o 
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datil9grafada ou 
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no 
mínimo: 
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar !) objeto da 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banbo, agência 
e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, par assinatura 
do contrato. 
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b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei. 
C) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos destb Edital, por 
ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, bomputando 
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem omo, todos 
os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da 
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do 
objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder As correções necessárias. 
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 
extenso. 
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente 
constituído para tal fim; 
g) A proposta de preços terá validade minima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e 
caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação 
com menor valor, será considerada a proposta vencedora. 
7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o 
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será pernitido alterar 
valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado. 
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda 
corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos ot termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto â especificação dos serviços e as cOdições de 
participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a laceitação e 
sujeição integral As suas disposições e A legislação aplicável Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021. 
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
1. contiver vícios insanáveis; 
2. não obedecer As especificações técnicas pormenorizadas neste âviso ou em 

seus anexos; 
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do préço máximo 

definido para a contratação; 
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a f)roposta de 
preços ou menor lance que: 
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1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços d4 insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato conyocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou 
totalidade da remuneração. 
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8— DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de 
habilitação, sera verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou 
seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do 
prego em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação 
apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
sera declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segu'ndo lugar e 
assim sucessivamente ate a proposta atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluida tal fase, o resultado sera registrado na ata do procedimento 
da dispensa. 
8.4. Estando o prego compatível, sera solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para qué a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço Ou da area 
especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, sera examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de claisificação. 
8.8. Encerrada a analise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de ¡habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9— DO PAGAMENTO: 
9.1 0 pagamento sera efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n°310, de 22 de março de 2023. 
9.2 Forma de pagamento: 
9.2.1 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.2.1.1 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitiçia a ordem 
bancaria para pagamento. 
9.2.2 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e Isubdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e no artigo 60tdo Decreto 
Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
9.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
9.4 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ternos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos, impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus aÕ tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
10.2. 0 Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito A indenização, ressalvada o 
disposto no artigo 149 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito 
pelo Município. 

PEREIRO/CE, 04 DE SETEMBRO DE 2024. 

ALCIDES LEITE DA SILVA NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação e Desporto 

Portaria N° 2024.07.10.02-SRH 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO, N°. 35/2024 

DATA DE ELABORAÇÃO: 01/08/2024 

r ocianenfaclo_4_2se
U.V.L. 

IP teapital" 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE I EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS, FORMAÇÕES E 
CURSOS PARA SERVIDORES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

1.1 Tabela I - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades 
a serem licitadas. 
MAPA - CURSOS E FORMAÇÕES 

PARA SERVIDORES 
ENS. 

FUND. 
ENS. 

INFANT 
ESTIMATIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT QUANT QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 CURSOS E FORMAÇÕES PARA 

SERVIDORES, PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE APOIO A EDUCAÇÃO, 
COMO 0 INTUITO DE PREPARAR OS 
PROFESSORES DO MUNICIPIO DE 
PEREIRO/CE. OS SERVIÇOS DEVEM 
INCLUIR PALESTRA DE ABERTURA; 
OFICINA DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA, 
PRIMEIROS SOCORROS; 
PSICOMOTRICIDADE; JOGOS E 
BRINCADEIRAS, PRODUÇÃO 
TEXTUAL; MOTIVAÇÃO 
PROFISSIONAL (INTELIGÊNCIAS 
SOCIOEMOCIONAIS); A 
IMPORTÂNCIA DO GESTOR NA 
CONDUÇÃO DO PROCESSO 
PEDAGÓGICO. 

HORA 60 60 120 R$ t 
399,67 

R$ 47.960,40 

VALOR TOTAL R$ 47.960,40 

1.2 0 serviço desta contratação é caracterizado como "comuns", conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
1.3 0 prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n°14.133, de 2021. 
1.4 0 contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRAtAÇÃO: A 
fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizadO em tópico 
especifico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR). 
2.1. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, 
conforme consta das informações básicas desse TR. 

3- DESCRIÇÃO DA soLugÃo como um TODO: A solução em cumprimento As atividades 
previstas no planejamento para os serviços requeridos, é a contratação de empresa 
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especializada na realização de campanhas educativas, formações e cursos para servidores, 
conforme os requisitos mínimos especificados no item 4 deste Termo de Referêhcia, através 
de licitação, considerando os prestadores que ofereçam desempenho profissional com menor 
impacto possível, sob o critério de julgamento menor preço. 
3.1 Os serviços serão executados conforme discriminado a seguir: 
a) A contratada deverá fornecer, diretamente, o objeto deste Estudo, após a forrnalização do 
contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade plertinentes e 
nas quantidades solicitadas pela secretaria. 
b) A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 
de imediato, todas as reclamações decorrentes das constatações. 
c) A contratada deverá emitir e encaminhar A contratante, a nota fiscal dos serviços no 
período anterior, na qual deverá constar as quantidades, o tipo do serviço, os valores 
unitários e totais deduzidos expressos em reais, acompanhado por relatório escrito detalhado 
e memorial fotográfico (anexo l). 
d) Os serviços deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, em 
local designado pela secretaria contratante. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE 
PRATICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIÁVEIS, 
ADOTADOS NO PROCEDIMENTO: Para a Contratação de empresa espeOalizada na 
realização de campanhas educativas, formações e cursos para servidores, visando atender 
As as necessidades da Secretaria de Educação e Desporto do município de Pereiro/CE, 
alguns requisitos devem ser atendidos. Dentre eles: 
a) A contratada deverá executar o objeto no prazo, em remessa parceladao dentro da 
padronização seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas no 
Termo de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da .contratante, 
conforme estabelecido em Ordem de Serviço. 
b) A contratada deverá executar e/ou fornecer diretamente o objeto, não podendõ transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza. 
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como 
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços e deverão 
ser apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município. 
d) A contratada deverá ainda arcar, As suas expensas, com todos os custos diretos e 
indiretos relativos A contratação, tais como, transporte, multas, encargos, alimentação, 
estadia, combustível e outros, os quais deverão ser considerados para efeito dd formulação 
da proposta de preços apresentada no certame. 
e) A proposta da contratada deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada (a mão, digital ou eletrônica) e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da cont b e agência,, f6 
para fins de pagamento; 
f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 
g) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
h) A contratada deverá declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, ha forma da lei. 
i) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
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j) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante! mais bem 
classificado. 
k) A empresa deverá atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações 
oficiais. 
I) A empresa deve demonstrar experiência prévia na realização de campanhas educativas, 
formações e cursos para servidores, preferencialmente com casos de sucesso e referências 
que atestem sua capacidade técnica. 
m) A contratação será por 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos 
artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
n) E importante que a empresa demonstre a qualificação de sua equipe, incluindoinstrutores, 
palestrantes e demais profissionais envolvidos, garantindo a expertise neceOsária para 
abordar os temas propostos de forma eficaz. 
o) A empresa deve detalhar a metodologia utilizada em suas formações e cursos, 
demonstrando como planeja abordar os conteúdos de maneira clara, dinâmica le eficiente, 
considerando as particularidades do público-alvo. 
p) Caso haja a necessidade de recursos tecnológicos para a realização dos cursos, 6 
importante que a empresa apresente sua capacidade técnica para fornecer e loperar tais 
recursos, garantindo um ambiente propicio para o aprendizado. 
q) A contratada, durante a execução e após a conclusão de cada serviço, deverá lapresentar, 
respectivamente avaliações e relatórios (em papel e em formato digital), detalhando o 
desempenho dos participantes. 
o) Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas 
voltadas para a sustentabilidade ambiental. 
Em síntese, a contratada deverá obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação, 
termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos 
complementares, conforme o caso. 
4.1 Possíveis impactos ambientais e tratamentos: A contratação de empresa espeyializada na 
realização de formações e cursos para educadores e s,ervidores públicos em geral, pode 
gerar impactos ambientais indiretos, como o consumo de recursos naturais para d realização 
de eventos, impressão de materiais didáticos, deslocamento de participantes, Otte outros. 
No entanto, é importante ressaltar que esses impactos podem ser minimizados Or meio de 
práticas sustentáveis, tais como: 
a) Redução do uso de papel: Reduzir o uso de papel por meio da disponibilização de 
conteúdos digitais. 
b) Gestão de resíduos: Implementar estratégias para a correta separação e destinação dos 
resíduos gerados durante os eventos, priorizando a reciclagem e a redução do descarte 
inadequado. 
c) Uso consciente de recursos: Promover o uso consciente de energia elétrica, ágtia e demais 
recursos durante a realização dos cursos e formações, buscando reduzir o impactb ambiental 
decorrente do consumo excessivo. 
d) Transporte sustentável: Estimular o uso de transporte público ou compartilhado pelos 
participantes, bem como promover a realização de eventos em locais de fácil aces'so, visando 
reduzir as emissões de poluentes decorrentes do deslocamento. 
Dessa forma, é possível mitigar os impactos ambientais associados A contratação de 
empresa especializada na realização de formações e cursos para servidore6 públicos, 
adotando medidas que estejam alinhadas com práticas sustentáveis e responsáveis. 

5- SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do 
objeto da contratação. 
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6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos 
artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

7 - MODELO DE ExEcugÃo DO OBJETO (CONDIÇÕES DE ENTREGA): 
7.1 A prestação dos serviços de empresa especializada na realização de campanhas 
educativas, formações e cursos para servidores, para atender as necessidades da Secretaria 
de Educação e Desporto do Município de Pereiro/CE. 
7.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
7.2.1 0 fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no prazo de 
10 (dez) dias a contar da expedição da "Ordem de Serviço" pelas secretarias contratante. 
7.3 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio 
de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará b

; 
autoridade 

competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 
7.3.1 Sendo necessárias providências por parte dos contratados, os prazos parajpagamento 
serão suspensos e considerados os serviços em atrasos, sujeitando-o A aplicaçâo de multa 
sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estadrelecidas na 
lei, nesta ata e no ato convocatório. 
7.4 Os serviços de empresas especializadas na realização de campanhas educativas 
deverão ser feitos por meio de documento de "Ordem de Serviços", também dispclnibilizado e 
sob responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas. 
7.5 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos 
serviços de empresas especializadas na realização de campanhas educativas, casos em que 
a contratada deverá, As suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 
procedência. 
7.6 A contratada deverá emitir e encaminhar A contratante nota fiscal dos serviços fornecidos, 
das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais sz*luzidos os 
descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser lemitida em 
nome da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgãos requisitantes de acordo cbm o CNPJ 
informado na Ordem de Serviços. 
7.6.1 0 pagamento fica condicionado, A satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos preVidenciários, 
trabalhistas e fiscais. 
7.6.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A bivida Ativa 
da Unido, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 'RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servi90 — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, t mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consotlidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1:943." (NR), 
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
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8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 
8.1 Não será admitida a entrega dos serviços pela Contratada sem que esta esteja de posse 
da "Ordem de Serviços", Nota de Empenho ou outro instrumento similar. 
8.1.2 Quanto ao serviço, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se 
foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação elpecifica no 
Edital e Anexos. 
8.1.3 Aprovando os serviços de empresas especializadas na realização de bampanhas 
educativas recebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão risponsável, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, ceberá os 
trabalhos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de 
recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens necessários. 
8.2 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor od comissão 
responsável, fixará aos fornecedores a revisão dos projetos para promoverem a$ correções 
necessárias. 
8.2.1 Na hipótese de irregularidades em relação aos serviços, a Administração omente os 
receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após as; correções 
promovidas pelos fornecedores e após a reverificação realizada pela Administração, por 
intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável. 

9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o bronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, arlotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila. 
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reâlizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apre4entação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto» do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6 Fiscalização: 
9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais flo contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133. de 2021, artigo 117, caput); 
9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o 
qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a 
autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da contratada; 
9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Pereiro/CE, e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de 
seus agentes e prepostos. 
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9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 
9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 100 do Anexo VI - 
Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023): 
I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestorido contrato 
eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamento § devidos A 
contratada; 
II - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 
Ill - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do 'contrato; 
IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 
VI - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as 
faturas correspondentes a sua prestação; 
VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baka qualidade 
dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 
VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, s'em prejuízo 
das penalidades aplicáveis; 
IX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 
diretamente A fiscalização do contrato; 
X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços; 
XI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer A contratada a correção das faltès, falhas e 
irregularidades constatadas; 
XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, •ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizAda, e obter 
dele a ciência; 
XIII - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados 
da contratada ou de seus prepostos. § 10 Em contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente àquelas 
listadas no caput deste artigo: 
a) Prestar informações sobre a qualidade dos serviços; 
b) Atestar a frequência dos terceirizados. 
XIV - Em contratos relacionados a obras e serviços de engenharia, são competências do 
fiscal de contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput, deste artigo: 
a) Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela 
contratada, desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto', bem como 
fornecer ao gestor informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos ,trabalhos; 
b) Verificar e aprovar a adequação de materiais, equipamentos e serviços, quan0 solicitada 
pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de 
conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento contratual; 
c) Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras — RDO, quando o 
contrato assim o previr, bem como apor ao documento as observações que julgar 
necessárias e eventuais comunicações à contratada. 
XV — A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços; 
XVI A avaliação a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal ou 
mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 
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XVII As decis6es e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato 
deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para â adoção das medidas que se façam 
necessárias; 
XVIII Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da presta*q do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
9.8 Gestor do Contrato (Artigo 8° do Anexo VI do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março 
de 2023): 
I - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade; 
II - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
III - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos:no ajuste; 
IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
VI - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 
VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 
execução do contrato; 
VIII - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado 
desta, seja por comportamento inadequado A função, seja por insuficiência de desbmpenho; 
IX - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos 4bservados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 
X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supIressões ou 
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 
XI - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo 
com suas competências; 
XII - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas 
fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 
XIII - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emispo, reforço 
ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica 
de Restos a Pagar; 
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou lilieração da 
garantia exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.133/2021; 
XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acomi+hamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de gârantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do principio da eficiência;1 
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidalfe; 
XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escritp e com a 
antecedência necessária; 
XVIII - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da AdMinistração 
que repercuta no contrato; 
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse públid,o e outros 
correlatos; 
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos proressos; 
XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão tlo contrato 
que não se enquadram no inciso anterior. 
9.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, caberá ao gestor, adicionalmente: 
I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, 
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bem como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 
II - Verificar, com o auxilio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 
a) 0 cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a 
carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivq, para cada 
categoria; 
b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as t atribuições 
previstas em contrato; 
c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do frabalhador, 
especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso; 
d) 0 grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 
e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a 
contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante autorização 
excepcional da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação vigente e em 
consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto; 
f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso as dependências da Administração e a 
sistemas necessários à execução de suas atribuições as unidades competentes; 
g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico no exame 
dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela 
contratada; 
h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento 
de pregos, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. 
9.8.2. A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso I, do § 1°, do art. 7°, do Anexo 
VI do Decreto 310/2023, quando referentes aos documentos comprobatórios arrolados no art. 
57, deste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem. 
a) Mensalmente, a amostra devera abarcar empregados distintos a serem analisados, de 
modo que, sempre que possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos 
pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado; 
b) O gestor do contrato enviara à contratada a relação dos nomes que integram a amostra 
aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentação a 
que se refere o caput deste artigo. 

10 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
Recebimento 
10.1 0 objeto contratado sera recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 
140 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março 
de 2023. 
10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dps serviços 
contratados, bem como as condições especificas de execução e recebimento' do objeto, 
deverão ser definidos no Termo de Referência, sendo que o inicio do prazo de riecebimento 
definitivo contar-se-6 do término do prazo de recebimento provisório. 
10.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) tesponsavel 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
10.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do etecebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contar da 
notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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10.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administtação, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitagãp mediante 
termo detalhado. 
10.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a ferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, ii.Jalidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n° 14.133, de 1°1de abril de 
2021, comunicando-se á empresa para emissão de Nota Fiscal no que perti4à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução dp objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cotwança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computOo para os 
fins do recebimento definitivo. 
10.7 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pea solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita eScecução do 
contrato. 
Liquidação 
10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o razo de 10 
(dez) dias Citeis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igQa1 período, 
nos termos do artigo 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
10.8.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021. 
10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deyerá verificar se a note fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos negessários e 
essenciais do documento, tais como: 
10.9.1 0 prazo de validade; 
10.9.2 A data da emissão; 
10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 
10.10 0 período respectivo de execução do contrato. 
10.11 0 valor a pagar; e 
10.11.1 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada I ate que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a copprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
10.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de c¡msulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021. 
10.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não 
for possível de verificar mediante apresentação de documentação física ou poll e-mail por 
parte da contratada; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito Flo órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018). 
10.15 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo ide 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários pata garantir o 
recebimento de seus créditos. 
10.17 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou por 
e-mail por parte da contratada; 
10.17.1 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
10.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nprmalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF ou ao Município. 

11 - PRAZO DE PAGAMENTO: 
11.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pelb autoridade 
competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
11.2 Forma de pagamento: 
11.2.1 0 pagamento será realizado por meio de transferência bancária ou pix, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência 
bancária ou pix para pagamento. 
11.4 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto 
Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
11.5 Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hOuver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estal*ecidos na 
legislação vigente. 
11.7 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE sELEÇÃo DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 
12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
12.1.1 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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12.2 Forma de fornecimento: 
12.2.1 0 fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da 

contratante, descrito na Ordem de serviço enviado a contratada. 

12.3 As exigências de habilitação estarão devidamente listadas no Termo de Referência, 

documento posterior a este Estudo Técnico. 

13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar 

os seguintes requisitos: 

13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidqde no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargp da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidadé federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas J,uridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrablores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçho do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sobiedade simples ou 6mpresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

g) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do 

titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

13.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprespntação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Reõeita Federal do Brasil (Pk, FB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refe(ente a todos os crédito tributários 

federais e A Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueleS relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro 41e 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nackinal. 

C) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,,mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada .pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 

maio de 1943; 
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e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

g) 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendi auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 406, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

h) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que 

se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.0 da Constituição Federal. 

13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: indices de Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

13.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 
13.3.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
13.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

13.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em q alquer dos 

indices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), erá exigido 

para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total e, timado da 

contratação. 

13.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade teanolágica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou c'om o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 
b) 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da íegitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do dpntrato que 

deu suporte 6 contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 
c) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 

execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo dé. Referência 

deste edital, conforme o caso. 
d) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato réspectivo ao 

qual o atestado faz vinculação. 
e) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
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14.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 47.960,40 (quarenta e sete mil, 

novecentos e sessenta reais e quarenta centavos) e o detalhamento pode ser verificado 

no (anexo II) deste documento. 
14.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do cappt do artigo 

124 da Lei n°14.133, de 2021. 
14.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 
14.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão 6 conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 
15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FUNDEB: 
13.13.12.361.0231.2.062 — Manutenção das Atividades educação básica — fundaniental 30%. 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

13.13.12.365.0271.2.064 — Manutenção das Atividades educação básica — infantil 'PO%. 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Juriqica. 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

APROVADO POR: 

ALCIDES LEITE DA SILVA NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação e Desporto 

Portaria N° 2024.07.10.02-SRH 
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ANEXO II— DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

1- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 
seguintes requisitos: 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/emPreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cardo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatórió de seus 
administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamentó no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidadé federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas iluridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administr dores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscri0o do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a m4triz; 

g) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do 

titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na f6rma da lei. 

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as a(terações ou 

da consolidação respectiva. 

1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre§entação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e A Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aquele relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro I:le 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Naci4nal. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); '
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 

maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributps Municipal/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
g) 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendia auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e muni ipal. 
h) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Tra alho no que 

se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição ederal. 

1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecddor - Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais deMonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Indices de Liduidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
1.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atende g a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis peloi balanço de 

abertura; e 
1.3.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
1.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite clefinido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD, ao Sped. 

1.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em cjualquer dos 

indices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), `sett exigido 

para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total 4stimado da 

contratação. 

1.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tebnolágica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 4om o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas ijuridicas de 

direito público ou privado. 
b) 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da ilegitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do gontrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi éxecutado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 
c) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente o$ itens cuja 

execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo dê Referência 

deste edital, conforme o caso. 
d) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao 

qual o atestado faz vinculação. 
e) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

Centro Administrativo José Estevam da Silva 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE 

CGC.: 07.570.518/0001-00 - CGF.: 06.920.250-8 
Tel.: (88) 3527-1250 / (88) 3527-1260 
E-mail: prefeiturapereiro@ gmAilcom 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 



• 

ESTADO DO CEARÁ 

(0 ;2:—"menen4(4\ 

ANEXO III — MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Ao setor de 

Razão Social: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Fone: 
Representante: 
Cargo: 
E-mail: 
Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n°. 

com o PREÇO GLOBAL de R$ 
 ). 

OBJETO: 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/PAGAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VR 
UNIT 

VR 
TOTAL 

1 

CURSOS E FORMAÇÕES PARA SERVIDORES, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO A EDUCAÇÃO, 
COMO 0 INTUITO DE PREPARAR OS PROFESSORES 
DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. OS SERVIÇOS 
DEVEM INCLUIR PALESTRA DE ABERTURA; OFICINA 
DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA, PRIMEIROS SOCORROS; 
PSICOMOTRICIDADE; JOGOS E BRINCADEIRAS, 
PRODUÇÃO TEXTUAL; MOTIVAÇÃO PROFISSIONAL 
(INTELIGÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS); A 
IMPORTÂNCIA DO GESTOR NA CONDUÇÃO DO 
PROCESSO PEDAGÓGICO. 

HORA 120 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

 /CE, XX de de 2024. 

Responsável Legal 
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ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO 

oppsiuwil 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , 9UE FAZEM 
ENTRE SI 0 MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

E A EMPRESA 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEREIRO, inscrito no CNPJ N° 07.570.§18/0001-00, 
com sede A Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE, neste ato representado(a) 
pelo(a)   (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°  , de   de 
  de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , sediado(a) na  , em 
  doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 
  (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 
 e em observância As disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021 
e dos Decretos Municipais n° 310/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação n° , mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE I EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA REALIZAÇA0 DE CAMPANHAS EDUCATIVAS, FORVAÇÕES E 
CURSOS PARA SERVIDORES, PARA ATENDER AS 'NECESSIDADES DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE na& condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

• 

MAPA - CURSOS E FORMAÇÕES 
PARA SERVIDORES 

ENS. 
FUND. 

ENS. 
INFANT 

ESTIMATIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT QUANT QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

1 CURSOS E FORMAÇÕES PARA 
SERVIDORES, PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE APOIO A EDUCAÇÃO, 
COMO 0 INTUITO DE PREPARAR OS 
PROFESSORES DO MUNICÍPIO DE 
PEREIRO/CE. OS SERVIÇOS DEVEM 
INCLUIR PALESTRA DE ABERTURA; 
OFICINA DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA, 
PRIMEIROS SOCORROS; 
PSICOMOTRICIDADE; JOGOS E 
BRINCADEIRAS, PRODUÇÃO 
TEXTUAL; MOTIVAÇÃO 
PROFISSIONAL (INTELIGÊNCIAS 
SOCIOEMOCIONAIS); A 

HORA 60 60 120 R$ 
399,67 

R$ 47.960,40 

7 6 4
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IMPORTÂNCIA DO GESTOR NA 
CONDUÇÃO DO PROCESSO 
PEDAGÓGICO. 
VALOR TOTAL R$ 47.960,40 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independeOtemente de 
transcrição: 

1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 
2. 0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
3. A Proposta do Contratado; e 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de   contados do(a) 
 , prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE ExEcugÃo E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como Os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam rio Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 6ontratação. 

5. CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 
5.1.1. 0 valor total da contratação é de R$   ) 
5.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas, e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administtação, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3. 0 valor acima 6 meramente estimativo, de forma que os pagamentos' devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito, em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75,.§ 40, da Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a 

ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de 
operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas 

na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
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5.3.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela 
autoridade competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março 
de 2023. 
5.3.2 Forma de pagamento: 
5.3.2.1 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.3.2.1.2 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, q subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto 
Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
5.3.4 o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
Recebimento 
5.4.1 0 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do 
artigo 140 da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021 e do Decreto Municipal n° 310, de 22 de 
março de 2023. 
5.4.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou 
serviços contratados, bem como as condições específicas de execução e rec§bimento do 
objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o inicio do prazo de 
recebimento definitivo contar-se-6 do termino do prazo de recebimento provisório.. 
5.4.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato :da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) l'esponsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifi*ão de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e ria proposta, 
conforme artigo 57, Inciso II, arm "a" do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
5.4.1.3 o recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou; equipe de 
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e 6 conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado a,o gestor do 
contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o 
caso; 
5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo d4 Referência 
e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ia contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
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5.4.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artiqo 143 da  Lei n° 14.133, de 10 de abril de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.4.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
5.4.7 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

Liquidação 
5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do artigo 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
5.4.8.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021. 
5.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
5.4.9.1 0 prazo de validade; 
5.4.9.2 A data da emissão; 
5.4.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 
5.4.9.4 0 período respectivo de execução do contrato. 
5.4.9.5 0 valor a pagar; e 
5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestadd até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 4onsulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso II do artiqo 
75 da  Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
5.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018). 
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco). dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 pram' poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a défesa considerada imprpcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da Jregularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de Oagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deve.rá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asiegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados r(ormalmente, 
ate que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize ua situação 
junto ao SICAF. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em _I_/_ (DD/MM/AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Cdintratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em tsubstituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remgnescente, por meio de tqrmo aditivo. 
6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratadp, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções Verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, ás suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das olodgações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornécimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção Oas medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações irelacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos mainifestamente 
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impertinentes, meramente meramente protelatários ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do artigo 93, §2°, da inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.1 3, de 1° de 
abril de 2021. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, betn como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (artigo 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contritante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da inciso II do artigo 
75 da  Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sitiO, eletrônicos 
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiséalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 6s seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 
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8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas pm Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributária i e as demais 
previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos â execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e: aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam ás especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ancis, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizag56 do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a, cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refdridas vagas 
(artigo 116, parágrafo único); 
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionrento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em spa proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da inciso II do arti6o 75 da  Lei nt 14.133, de 
1° de abril de 2021. 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLAUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES itt LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n°13.709, de 14 'de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
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9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6° da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sóbre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de corriprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.6. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
9.7. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.8. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPlb, artigo 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsaPilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intproperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipótesesi previstas na 
LGPD. 
9.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do artigo 26 da LGPD deverão ser 
comunicados A autoridade nacional. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da inciso II do art= 75 da  Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, o Contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adn)inistração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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9. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato) 
j. comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto cçe 2013. 
2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, 0°, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §4°, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como ri:as alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §}5°, da Lei) 

iv. Multa: 
iv.1. moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valôr da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 
iv.2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazd fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
iv.3. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 6 rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do artigo 137 da inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.,

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,/ no caso de 
inexecução total do objeto; 
iv.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipóte4e alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado á Contratante (artigo 156, §9°) 
iv.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatiVamente com 
a multa (artigo 156, §7°). 
iv.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157) 
iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da herda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialtnente (artigo 
156, §8°). 
iv.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá âer recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do reebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do artigo 158 da inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.133, de i° de abril de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de déclaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1°): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; AJ 

Centro Administrativo José Estevam da Silva 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE 

CGC.: 07.570.518/0001-00 - CGF.: 06.920.250-8 
Tel.: (88) 3527-1250 / (88) 3527-1260 
E-mail: orefeiturapereiro@gmail.com 

CI4PJ: 07.570.518/0061-00 



ESTADO DO CEARÁ 
/7 4 N 

PJ&EFEITLJR.A MUNICIPAL DE° 

][ .IE I It CO k—L-14--.tat.,. 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.3. Os atos previstos como infrações administrativas na inciso II do artigo 75 da  Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de12013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito proOdimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (artigo 159) 
11.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada Sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática doi atos ilicitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse cap, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admipistradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empre, do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com of Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigaioriedade de 
análise jurídica prévia (artigo 160) 
11.5. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contad9 da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sarVes por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas ilnidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ieistituidos no 
âmbito do Poder Executivo Federal (artigo 161). 
11.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoeleidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da incisb li do artigo 
75 da  Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo mênos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual occrrerd após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
12.2. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da: NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

Centro Administrativo José Estevam da Silva 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE 

CGC.: 07.570.518/0001-00 - CGF.: 06.920.250-8 
Tel.: (88) 3527-1250 / (88) 3527-1260 
E-mail: prefeiturapereiro@p,mail.com 

CNPJ: 07.570.518/0061-00 



PREFErriu -R__A_ 1%/11U1sTICIP.A.I. 

RJE, I It_ Co  de l

ESTADO DO CEARA voystmontboi)
itorALN 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 6 conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

DOTAÇÀO: 013.13.12.361.0231.2.062 — Manutenção das Atividades educa0o básica — 
fundamental 30%. 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 
13.13.12.365.0271.2.064 — Manutenção das Atividades educação básica — infantil 30%. 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jutidica. 
a. 15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será itldicada após 
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo at disposições 
contidas na inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.138, de 1° de abril de 201, Decretos 
Municipais N° 310/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Cor5sumidor — e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 
seguintes da inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
15.2. 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições cqntratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contrat4ntes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado Ido termo de 
contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rt alizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo agitivo, na forma do artigo 136 da inciso 
II do artigo 75 da  Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021. 1 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condigóes previstas na inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2b21. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA —GESTOR E FISCAL DO CONTRATO. 
17.1. A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou quem 
está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 
14.133/21 e Decreto Municipal 310/2023. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Pereiro-CE, para dirimir gs litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser cotnpostos pela 
conciliação, conforme artigo 92, §1° da inciso II do artigo 75 da  Lei n° 14.133, de 10 de abril 
de 2021. 

Pereiro/CE,  de de 20 
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SECRETARIA de 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. 
Nome: 
CPF: 

2. 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

CONTRATADA 

Nome: 
CPF: 

Centro Administrativo José Estevam da Silva 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE 

CGC.: 07.570.518/0001-00 - CGF.: 06.920.250-8 
Tel.: (88) 3527-1250 / (88) 3527-1260 
E-mail: prefeiturapereiro@gmail.com 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 



ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 1"-Z—<s* 
1E E. I Ft CO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO - A Prefeitura Municipal de 
Pereiro-Ce, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, na forma que indica o 
art. 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° aio, de 22 de 
março de 2023, torna público a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
04.09.01/2024, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS, FORMAÇÕES E CURSOS PARA 
SERVIDORES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, conforme especificações confides no termo 
de referência. Os interessados poderão apresentar proposta de pregos, na forrrta regimental, 
no prazo de 03 (três) dias (dais, a contar da data da publicação do pre4ente aviso - 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS de 04/09/2024 até 09i09/2024. As 
propostas poderão ser entregues, em original, no Setor de Licitação da Prefeityra Municipal 
de Pereiro/CE(Centro Administrativo), localizado na Rua Marta Silveira Maciel, 60 04, Centro, 
Pereiro-CE, ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e digitalizadas, no formato PDF, 

Opara o seguinte endereço eletrônico: pmplicitapereirommailcom, tudo conforme Termo de 
Referência disponível no site: https://pereiro.ce.gov.br/lei14133.php. PEREIRÓ/CE, 04 DE 
SETEMBRO DE 2024. ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ - A:GENTE DE 
CONTRATAÇÃO. 

PEREIRO/CE, 04 DE SETEMBRO DE 2024. 

ERMILSON DOS QUEIROZ 
AGENTE DE CONTRATA ORTARIA N° 01/2024 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO - A Prefeitura Municipal de Pereiro-Ce, atrav 
DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, na forma que indica o art. 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
n° 310, de 22 de março de 2023, torna público a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04.09.01/2024, 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS, FORMXÇÕE 
PARA SERVIDORES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPOFkTO DO MUNICÍPIO 

DE PEREIRO/CE, conforme especificações contidas no termo de referência. Os interessados poderão apretentar proposta de 

pregos, na forma regimental, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso - PERÍODO DE 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS de 04/09/2024 até 09/09/2024. As propostas poderão ser entregues, em original, no Setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE(Centro Administrativo), localizado na Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centr o, 

Pereiro-CE, ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço eletrônico: 

pmplicitapereiro ctmail.com  tudo conforme Termo de Referência disponível no site: https://pereiro.ce.gov.br/1ei14133.php. 

REIRO/CE, 04 ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ - AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

atl W1145%.,. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DESPORTO - DISPENSA DE LICITAÇÃO - EXTRATO DO 
CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃCi N°21.08.01/2024 

EXTRATO DO CONTRATO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE — A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO toma 

público o extrato do CONTRATO N° 04.09.01/2024, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 21.03.01/2024, a saber: 

• OBJETO: ONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 
(CAMPEONATO DE FUTEBOL DE CAMPO), DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. ÓRGÃO CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAV1/40 E DESPORTO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04.04.27.812 0616.2.023 - Desenvolvimento de Ações Socio-Esportivas como Campeonatos e 

Outros Eventos. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00. VALOR GLOBAL: R$ 47.460,00 (quarenta e sete mil, quatrocentos e 

sessenta reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 0 prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. CONTRATADA: K. F. PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ n° 35.734.981/0001-85, com sede na Avenida Josefa Nogueira Monteiro, n° 1348, Sala 01, Centro, CEP: 63430 -000, Icó-CE. 

ASSNA PELA CONTRATADA: MATEUS FERREIRA BEZERRA, CPF N° 604.480.413-59. ASSINA PELA CONTRATANTE: 

ALCIDES LEITE DA SILVA NETO. PEREIRO-CE, 04 DE SETEMBRO DE 2024. 
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